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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE IPIRANGA 

 RESOLUÇÃO nº 16 /2026 

Considerando a Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993, alterada pela lei 12.435 de 06 de julho de 2011, que 
dispõe sobre a organização da Assistência Social; 

Considerando a Resolução 109/2009 que trata da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais; 

Considerando a Lei nº 2535 de 17 de abril de 2018 que dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social do 
município de Ipiranga; 

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE IPIRANGA no uso de suas atribuições considerando a 
plenária nº  253 de 26/08/2026 

RESOLVE: 

Art. 1º APROVAR: 

- Protocolo nº 10/2026, que institui o Protocolo Municipal de Atuação da Assistência Social em situações de 
Calamidade pública no âmbito do Município de Ipiranga/PR 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ipiranga, 26 de agosto de 2026. 

 

 

Eliandra Cardoso 

Presidente do CMAS 
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PROTOCOLO Nº 10 

PROTOCOLO MUNICIPAL DE ATUAÇÃO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL EM SITUAÇÕES DE 
CALAMIDADE PÚBLICA 

MUNICÍPIO DE IPIRANGA – PARANÁ 

SÚMULA: 

Estabelece diretrizes, procedimentos, responsabilidades e fluxos de atuação da Política Municipal de Assistência Social 
do Município de Ipiranga/PR em situações de emergência e calamidade pública, especialmente em ocorrências de 
inundações, alagamentos, enxurradas, deslizamentos e demais eventos adversos que provoquem danos ou riscos à 
população, visando assegurar proteção social, atendimento emergencial, acesso a benefícios e serviços 
socioassistenciais e articulação intersetorial. 

A Secretaria Municipal de Assistência Social de Ipiranga, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:  ESTABELECER O PRESENTE PROTOCOLO MUNICIPAL DE ATUAÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL EM 
SITUAÇÕES DE CALAMIDADE PÚBLICA. 

1.0- OBJETIVO 

Estabelecer um fluxo municipal organizado para a atuação da Política de Assistência Social em situações de emergência 
e calamidade pública, assegurando atendimento imediato às famílias e indivíduos atingidos, identificação das 
necessidades, acesso à proteção social e articulação com a Defesa Civil e demais políticas públicas. 

2.0-  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 – organizar a resposta da Assistência Social diante de situações de calamidade pública; 

 – estabelecer responsabilidades entre a Gestão da Assistência Social, CRAS e demais setores envolvidos; 

– realizar a identificação e o cadastramento das famílias atingidas; 

– identificar situações de vulnerabilidade, risco social e necessidades específicas; 

– garantir acolhida, escuta qualificada, orientação e encaminhamentos; 

– viabilizar o acesso aos benefícios eventuais e demais provisões socioassistenciais cabíveis; 

– organizar o recebimento, armazenamento, triagem e distribuição de doações; 

– garantir registro e controle das famílias atendidas e dos recursos disponibilizados; 

– assegurar atenção prioritária às pessoas e famílias que apresentem maior vulnerabilidade; 

– promover articulação permanente com a Defesa Civil e demais políticas públicas; 

– realizar acompanhamento das famílias após o período emergencial, quando necessário; 

– produzir informações e relatórios que contribuam para o planejamento e avaliação das ações municipais. 

3.0- ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Este Protocolo aplica-se às unidades da Secretaria Municipal de Assistência Social  e serviços socioassistenciais e aos 
profissionais envolvidos na resposta municipal às situações de emergência e calamidade pública. 

Sua execução deverá ocorrer de forma articulada com a Defesa Civil Municipal e demais órgãos e políticas públicas 
responsáveis pela proteção e atendimento da população. 

4.0- PRINCÍPIOS DE ATUAÇÃO 

A atuação deverá observar: 

– proteção da vida e da dignidade humana; 

 – garantia de direitos; 

– prioridade às pessoas e famílias em maior situação de vulnerabilidade; 

– atendimento humanizado; 

 – não discriminação; 
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– equidade; 

– articulação intersetorial; 

– transparência na utilização e distribuição dos recursos; 

 – registro adequado das informações; 

– respeito à autonomia e à dignidade das famílias; 

– atuação integrada entre prevenção, resposta e recuperação. 

 5.0- RESPONSABILIDADES 

 5.1- DA GESTÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Compete à Gestão da Política Municipal de Assistência Social: 

– coordenar a atuação socioassistencial durante a situação de emergência ou calamidade; 

– articular-se com a Defesa Civil e demais secretarias municipais; 

– disponibilizar e organizar os formulários e instrumentos de registro; 

– consolidar as informações levantadas pelo CRAS e demais equipes; 

– organizar os registros necessários para prestação de informações aos órgãos competentes; 

 – coordenar a organização dos donativos recebidos pelo Município; 

– definir, em conjunto com os setores responsáveis, o local de armazenamento das doações; 

– acompanhar a distribuição dos benefícios, materiais e donativos; 

– elaborar relatórios das ações realizadas; 

– adotar as providências administrativas necessárias para garantir a continuidade do atendimento. 

 5.2- DO CRAS 

Compete ao CRAS: 

- realizar a acolhida das famílias atingidas; 

- realizar escuta qualificada e identificação das necessidades; 

-  realizar o cadastro das famílias atingidas pela calamidade em formulário próprio para esse fim; 

-  identificar situações de maior vulnerabilidade e necessidades específicas; 

-  registrar os atendimentos realizados; 

- orientar as famílias sobre benefícios, serviços, orientação para emissão de documentos; 

-  realizar os encaminhamentos necessários; 

- contribuir para a identificação das famílias que necessitem de acompanhamento posterior; 

-  encaminhar à Gestão da Assistência Social as informações consolidadas sobre os atendimentos realizados. 

5.3- DO CREAS  

Compete ao CREAS: 

- Realizar a proteção a Grupos Vulneráveis: Monitoramento intensivo de crianças, adolescentes, idosos e pessoas com 
deficiência nos abrigos temporários para prevenir e combater o abuso, a exploração ou a negligência. 

- Identificar  indivíduos que já estavam em acompanhamento antes da tragédia (ex: mulheres vítimas de violência, pessoas 
em situação de rua) para garantir a continuidade e adaptação do atendimento. 

- Oferecer apoio Psicossocial Especializado: Oferta de escuta qualificada por assistentes sociais e psicólogos para tratar 
os impactos emocionais profundos, traumas e perdas decorrentes do desastre. 

- Gestão de Perdas e Luto: Acompanhamento humanizado de famílias que perderam parentes ou que tiveram referências 
comunitárias completamente destruídas. 
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-  Auxíliar na regularização e localização de familiares desaparecidos, encaminhamento para redes de saúde mental e 
garantia de direitos jurídicos básicos durante a crise. 

 5.4- DA DEFESA CIVIL 

Compete à Defesa Civil, observadas suas atribuições legais: 

– realizar a avaliação e o monitoramento das áreas atingidas; 

– identificar riscos à integridade física da população; 

– orientar sobre evacuação e deslocamento quando necessário; 

– informar à Assistência Social as áreas e famílias atingidas; 

– realizar o levantamento no sistema e registro dos danos relacionados ao evento; 

 – articular as ações de resposta emergencial com os demais órgãos municipais. 

6.0- LOCAL DE ARMAZENAMENTO E ORGANIZAÇÃO DE DOAÇÕES 

O Município deverá definir previamente local adequado, seguro, acessível e protegido para o recebimento e 
armazenamento de donativos destinados às famílias atingidas, preferencialmente em local exclusivo para esse fim, 
evitando o armazenamento e distribuição em prédios da Assistência Social 

O espaço deverá possibilitar: 

• recebimento das doações; 

• conferência; 

• triagem; 

• separação por tipo de material; 

• armazenamento adequado; 

• controle de entrada e saída; 

• organização dos kits; 

• distribuição às famílias; 

• registro das quantidades recebidas e distribuídas. 

As doações deverão ser distribuídas de acordo com as necessidades identificadas, priorizando as famílias diretamente 
atingidas e aquelas em maior situação de vulnerabilidade. 

7.0- CADASTRAMENTO DAS FAMÍLIAS ATINGIDAS 

O cadastramento das famílias será realizado pelo CRAS, mediante cadastro próprio, contendo, no mínimo: 

 – identificação do responsável familiar; 

 – composição familiar; 

 – endereço e localização da residência; 

– contato telefônico; 

 – situação da moradia; 

 – identificação dos danos e perdas; 

– necessidade de acolhimento ou deslocamento; 

 – existência de crianças, adolescentes, pessoas idosas ou pessoas com deficiência; 

 – necessidade de alimentos, roupas, materiais de higiene, colchões e outros itens; 

As informações deverão ser utilizadas exclusivamente para fins de atendimento, planejamento, acompanhamento e 
garantia de direitos, observando-se a legislação aplicável à proteção de dados pessoais. 

8.0- FLUXO MUNICIPAL DE ATENDIMENTO 
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OCORRÊNCIA DA CALAMIDADE 

↓ 

ACIONAMENTO DA DEFESA CIVIL E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

↓ 

IDENTIFICAÇÃO DAS ÁREAS E FAMÍLIAS ATINGIDAS 

↓ 

ACOLHIDA E CADASTRAMENTO PELO CRAS 

↓ 

LEVANTAMENTO DAS NECESSIDADES SOCIOASSISTENCIAIS 

↓ 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE E RISCO 

↓ 

CONCESSÃO/ENCAMINHAMENTO PARA BENEFÍCIOS E PROVISÕES CABÍVEIS 

↓ 

DISTRIBUIÇÃO DE DONATIVOS E MATERIAIS 

↓ 

ENCAMINHAMENTOS PARA A REDE DE SERVIÇOS 

↓ 

ACOMPANHAMENTO DAS FAMÍLIAS, QUANDO NECESSÁRIO 

↓ 

REGISTRO, CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES E RELATÓRIO FINAL 

9.0- REGISTROS E INSTRUMENTOS 

Deverão ser utilizados, conforme a necessidade: 

– ficha de cadastro da família atingida; 

– levantamento das necessidades; 

– ficha de encaminhamento, se necessário; 

– registro de entrega de donativos; 

– ficha ou formulário da Defesa Civil; 

 – relatório consolidado das ações realizadas; 

10.0- DO ENCERRAMENTO DA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 

Após a redução dos efeitos imediatos da calamidade, a Gestão da Assistência Social deverá avaliar a necessidade de 
continuidade dos atendimentos, especialmente para famílias que tenham permanecido em situação de vulnerabilidade 
ou risco social. 

Quando necessário, as famílias poderão ser inseridas ou encaminhadas para acompanhamento pelos serviços 
socioassistenciais, bem como para as demais políticas públicas integrantes da rede de proteção. 

11.0- MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

A Gestão da Assistência Social, através da Vigilância Socioassistencial deverá realizar avaliação das ações 
desenvolvidas durante a situação de calamidade, identificando: 

 – número de famílias atingidas; 

– número de pessoas atendidas; 

 – benefícios concedidos; 

 – quantidade e tipos de donativos recebidos e distribuídos; 

– famílias que necessitaram de acolhimento; 

– encaminhamentos realizados; 

– principais demandas identificadas; 

– dificuldades encontradas; 

– medidas necessárias para aperfeiçoamento da resposta municipal. 

12.0-.DISPOSIÇÕES FINAIS 

Este Protocolo deverá permanecer disponível para consulta dos profissionais envolvidos e ser revisado periodicamente, 
especialmente após a ocorrência de situações de emergência ou calamidade, de modo a incorporar as experiências, 
necessidades e melhorias identificadas. Os casos não previstos neste Protocolo serão avaliados pela Gestão da Política 
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Municipal de Assistência Social, em articulação com a Defesa Civil. O presente Protocolo deverá ser articulado aos 
demais instrumentos de planejamento e gestão municipal relacionados à proteção e resposta a situações de emergência 
e calamidade pública. 

Ipiranga 26  de  agosto de 2026. 

 

Marília de Camargo Cruz 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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